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COMPLEXIDADES DA 
a DMINISTRAÇAO DA DIPLOMACIA

Os Estados Unidos enfrentam uma 
e*traordlnárla rede de complexidade 
^  admlnlstração de seus sistemas de 

'Ptomacia da objetivos múltiplos es- 
^a|hados pelo mundo. Ainda que se 

am aspirações modestas em rela- 
à possibilidade, e mesmo à con- 

^ nc,a> de obter um grau absoluto 
coerência dos vastos e variados 

que exportamos, quando 
fios Con*ronlamos com outros gover- 

s 6 povos, torna-se Indispensável 
^  a'to índice de propósitos nitlda- 
6 ,e coordenados. Deve-se esperar 

erar uma ampla variedade de sons 
uzidos pelos muitos instrumentos 

6clallzados que compõem uma or- 
®les>tra democr^ lc a  de poder, porém 
Zlr d.9vem> de alguma forma, produ-

Corn^^8103 que esteja em harmonia 
° s principais temas de nossos
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objetivos. Eles devem, pelo menos, não 
ser tão dissonantes a ponto de acar­
retar o perigo de se abafarem uns 
aos outros ou de soar como arranhões 
que não convencem nos rádios de 
outros povos, nos fones de ouvido em 
reuniões internacionais ou nas tele­
visões do pessoal de casa. Algo está 
errado se, segundo se diz, as ins­
truções para um funcionário britâni­
co que chega a Washington incluem 
a advertência de que ele não se deve 
deixar abater pelas primeiras repulsas 
em nossas repartições governamen­
tais, e sim continuar procurando até 
encontrar uma entidade receptiva.

O objetivo deste prólogo ao sim­
pósio consiste, em suma, em identi­
ficar um certo número de complexi­
dades principais da administração da 
diplomacia. Relacionei deliberadamen­
te uma grande quantidade de obras 
de referência para o leitor que deseje 
Ir mais longe c chamo especialmente



atenção para a excelente série de en­
saios sobre assuntos correlatos publi­
cada recentemente nos “ Anais”  da 
Academia Americana de Ciência Polí­
tica e Social, sob o titulo geral de 

Recursos e Necessidades da Diplo­
macia Americana” , i

EFEITOS ADMINISTRATIVOS DA
ERA DA CRISE CRÔNICA

O nucleo básico da complexidade 
de nossas diretrizes e operações de 
política externa se situa, evidentemen­
te, no ambiente internacional contem­
porâneo e nas atuações variáveis e 
onerosas que os Estados Unidos têm

■míi °? rÍ9Kad° S 3 dese" v°'ver nesse 
ambiente. Num período de conflito que
é basicamente ideológico, nós somos 
os| porta-vozes dos conceitos ociden­
tais de democracia: governo indepen-

do Di’̂  termÍnaÇâ° 6 3 Primazia 
“ í 1' 01 sistema descentralizado de

de omn HdHCÍSÕeS C° m Um máximo de propriedade privada e de iniciati­
va e mobilidade individuais; e iiberda- 
de de pensamento, de expressão de 
imprensa e da pessoa humana. 0  pró-z iurmo w "ósnos impede, mesmo que o deseiásse 
mós- de enfrentar 0 mundo com a t  
idades simplistas e monolíticas em 

que se eximem nossos adversários Es 
,amos competindo não só pela ooT

tná m h /aVOráVel da humanidade mas 
sma PDe' ! , a.deSã0 de outras naçõesrI=5K= =

nosso próprio comércio e nossos in­
vestimentos no exterior, tentando, ao 
mesmo tempo, prestar assistência a 
outros países através de programas 
bilaterais de ajuda, empréstimos e co­
operação técnica. Simultaneamente, 
somos o principal contribuinte Para 
programas multilaterais de assistência 
a esses países. Enquanto mantemos 
um enorme dispositivo militar, com ba­
ses espalhadas pelo mundo, dentro de 
muitos acordos bilaterais e regionais, 
somos nas Nações Unidas um ativo 
defensor de um sistema internaciona 
de manutenção da paz e obediência 
ao Direito. Nossas diretrizes de Po1̂ 
tica interna e externa estão insepa 
ravelmente entrelaçadas. O dólar tor 
nou-se moeda internacional em muitas 
terras, cuja prosperidade depende das 
medidas que adotemos para sustar a 
inflação em nosso País. A política e* 
terna americana é, como desconfio ,e 
nha sido durante toda nossa Histór 
uma complicada mescla de altruísmo 
e interesse nacional. Ela está profun  ̂
damente impregnada com o que o Pr° 
fessor Cottam chamou de “ interfer ^  
cia competitiva”  em relação às P°te 
cias comunistas. -

O que outrora se conhecia c0í̂ .g 
tempo de paz transformou-se na 
da crise crônica, com a supre 
ameaça de um holocausto nuclear P 
rando qual espada de Dâm ocles so 
o planèta. Uma série de conflitos 
tas vezes imprevisíveis, sob a^ ^ 
de novos tipos de agressão, aÇ° eSpg0 
guerrilha e de pirataria, e guerras

. itaçsÔ'
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declaradas continua a sobrecarregar 
nossos mecanismos de formulação de 
diretrizes e nossa capacidade opera­
cional e, na verdade, nossos recursos 
nacionals frente a necessidades Inter­
nas urgentes. Em decorrência desses 
Múltiplos fatores, sobre os quais temos 

controle limitado, é praticamente 
'^Possível traçar planos de longo pra- 
Zo rígidos e simples, bem como coor­
denar com precisão nossos programas 
^ultifacetados no exterior.

Essas novas responsabilidades mu­
daram drasticamente nossa máquina 
d0 governo. Assumimos alguns dos as- 
Pectos do “ estado-quartel”  previstos 
Por Harold D. Lasswell.”  3 O Orça­
mento Johnson para o ano fiscal de 
197o previa despesas sob a rubrica 
6,esa nacional no valor de 81,5 bi- 
oes de dólares, dos quais 25,4 bi- 
0es se destinavam ao Vietnã, repre- 

®entando 42% de um orçamento glo- 
al de 195,3 bilhões de dólares. Co- 
unidades inteiras vivem na depen- 
encia de contratos militares, e, a des- 

Peit0 da gritaria sobre o complexo in- 
c*ustrial-miliiar, identificado por alguns 
6 nós já desde a I Guerra Mundial, 
v|do que venhamos no futuro pró- 

adotar a solução de J. Kenneth 
^ a braith de socializar as indústrias 
VS Material bélico. Na verdade, o go-
■ n° tem vendido arsenais e esta- 

de ° S °  orçamento Para 0 ano fiscal 
da 197° ’ na parte relat,va à “ execução 
^  Política externa e finanças", abran- 

assistência econômica, alimentos 
t6 ra a Paz. execução de política ex- 
(j0^a' contribuições dos Estados Uni- 

Para as Nações Unidas e outros 
^an lsm os internacionais, divulgação 

exterior e intercâmbio; essas rubri­

cas totalizam 3,8 bilhões de dólares, 
ou seja, menos de 2% do orçamento.

O recrutamento continua. Três mi­
lhões e meio de pessoas estão pres­
tando serviço militar, dos quais mais 
de meio milhão estão na área de com­
bate do Sudoeste Asiático. O funcio­
nalismo civil no País e no exterior, 
não contando a CIA e incluindo o De­
partamento de Estado, a Agência para 
o Desenvolvimento Internacional (AID) 
e a Agência de Informações dos Esta­
dos Unidos (USIA), ascende a mais 
de 50.000 4 Compare-se esta cifra 
com 80 pessoas que John Hay encon­
trou no Departamento de Estado em 
1898, ano que o Professor Graebner 
denominou “ o ano de transição” , em 
que passamos do isolaclonlsmo para 
a participação nas questões mundiais.5

O CRESCENTE VOLUME DE 
TRABALHO DO DEPARTAMENTO 

DE ESTADO

O crescente volume de trabalho do 
Departamento de Estado e os proble­
mas da organização daí decorrentes 
justificariam um simpósio à parte, em­
bora nos documentos que se seguem 
sejam tratados aspectos importantes 
deses problemas. O desmembramento 
dos grandes impérios coloniais e a 
subseqüente proliferação de Estados 
recém-independentes obrigaram o De­
partamento de Estado a manter mis­
sões diplomáticas em 120 países, en­

3. Harold D. Lasswell, National Securlty and 
Individual Freedom (McGraw-HilI Book Compa- 
ny, Inc., New York, 1950).

4 . The Budget In B rlef: Fiscal Year 1970, 
Gabinete do Presidente dos Estados Unidos, 
Bureau of the Budget (U .S . Government 
Prlnting O ffice, 1969, Washington, D .C .)

5 . Norman A. Graebner (editor), An Uncer- 
tain T radition: American Secretaries of State 
in the 20th Century (McGraw-HilI Book Com- 
pany, Inc., New York, 1961).



quanto até 1961 esse total era de 99. 
A Subcomissão Jackson, criada pela 
Comissão para Operações Governa­
mentais do Senado norte-americano, 
dramatizou essa escalada em um dé 
seus relatórios:

O crescimento do Departamento 
de Estado abateria até o Senhor 
Parkinson. As vésperas da entrada 
dos Estados Unidos na II Guerra 
Mundial, 0 Departamento empre­
gava menos de 6.200 pessoas no 
Pais e no exterior. Atualmente, 
mais de 24.000 estão nas folhas 
de pagamento, com cerca de 
7.000 servindo nos Estados Uni­
dos e 17.000 no exterior, incluin­
do cerca de 10.000 cidadãos es­
trangeiros contratados localmente. 
A carga de trabalho do Departa­
mento é enorme. Ele opera cerca 
de 274 postos no exterior, entre 
embaixadas, legações, missões 
especiais e repartições consula­
res. Seu volume diário de tráfego 
telegráfico abrange cerca de 
1-500 telegramas recebidos e 
1.500 expedidos, contendo mais 
de 400.000 palavras.”  6

0  crescimento da “ diplomacia par- 
men ar e da responsabilidade do 

Departamento pelas posições assumi­
das por nossas missões na família de

duziu um°S d3S Na?ÕeS UnÍdaS lntro- duziu uma nova dimensão de comple-
lidada E„ ,rata,te>a „ „

era Secretário de Estado Adjunto Da 
ra Organismos Internacionais. Ele ligou 
seu interfone para ouvir uma° ^

tado saber qual é nossa o r ie n ta ç ã o  

hoje” . (O Sr. Cleveland g a ra n t iu -m e

mais tarde que “ a maior parte de nos­
sa política nas Nações Unidas durante 
o tempo em que Stevenson estava em 
Nova Iorque era desenvolvida para ele 
e por sua insistente solicitação P<  ̂
nossa repartição em Washington” -)' 
Professor Burton M. Sapin relatou due 
em 1964 o Departamento era respon­
sável pela coordenação da participa 
ção dos Estados Unidos em 540 reu 
niões, com assuntos variando de con 
trole populacional e usos pacíficos de 
energia nuclear a direito marítimo n 
ternacional e tráfico internacional de 
entorpecentes.7 Embora o Departamer^ 
to ainda exerça uma dose p re p o n d ®

rante de controle sobre nossas mis"
sões na área da manutenção da P®z’ 
sua autoridade é mais tênue em re a 
ção aos campos técnicos e espec a 
zados em que os outros órgãos, c
competência específica, mas orienta­

dos p a ra  o âmbito interno, atuam c°  
maior influência. O  Manual d o  ^  

verno dos Estados Unidos, edição 
1 9 6 8 /6 9 ,  relaciona 1 6  d e p a r ta m e n t o s ^  

agências que possuem s e c re tá r io s -  

juntos ou diretores de divisões P® 
assuntos internacionais. Suas ativi 
des multo lembram a o b s e rv a ç ã o

6. The Secretary o( State and
sador. Henry M. Jackson (editor) l  go» 
A. Praeger, 1964), pág. 43, New on
o titu lo- de Jackson Subcommlttee r  k pre- 
the Conduct o t American Forelgn ven<*£'
derick A. Praeger vem publicando, Pa su b ' 
alguns documentos im portantes o rfla „  
commlttee on National Securlty a "  Q0n'(I’ I 
la t lo n  e de seu antecessor (s ®na’t® qual 
tee on Government Operations), “  teno0 
presidente o Senador Henry M. Jací r ,  f o s ^ c ' 
como chefe da sua assosso rla  D orotny

7. Burton M. Sapin, The Making o |(lSti- 
States Foreign Poliey (The Br° okí  mrrio 
tution, 1966, Washington, D .C .)- tôr|os. 
uma série de c inco importantes rei
bre operações e negócios dos E st*° g r0oklw  
no estrangeiro, publicado por The 
Institutlon, mencionada no prefacio-



nica do falecido Sir Austen Chamber- 
lain de que “ a diplomacia moderna é 
a arte de conduzir no exterior a polí­
tica doméstica” . A diplomacia Inter­
departamental toma uma porção con­
siderável do trabalho do Secretário de 
Estado e de seus auxiliares, embora 
Se tenha feito progresso nessas rela- 
Ções e tenha sido reduzido o monito- 
raniento excessivo do Departamento 
de Estado em conferências de técnicos 
e especialistas destituídas de implica- 
Ções políticas. O problema mais difí- 
C|l. evidentemente, é o do relaciona­
mento do Departamento de Estado 
^orn a Casa Branca e o Pentágono. 
^°s pronunciamentos públicos do Se­
cretário de Estado e do Secretário de 

efesa, seus papéis freqüentemente 
Parecem estar trocados.

O Departamento de Estado enfrenta 
uma série de dilemas internos crôni- 
^°s- Questões de política externa po- 

ser levantadas e até decididas 
muitos setores e em muitos níveis. 

°do ministério do exterior padece de 
conflito inerente entre área e fun- 

Ça°- O Departamento de Estado tem, 
®e9uidamente, de conciliar suas pode­

i s  divisões encarregadas de países 
assuntos regionais com o trabalho

as divisões substantivas e de serviço 
ern{ 9eral. Uma chancelaria precisa
riaT' t>érT1 possuir uma grar,de “ memó- 
 ̂ institucional” . Pude observar que

Ç§0 
quai

Urna freqüência excessiva de rota- 
e|n altos cargos profissionais, a

mória' 
Ço

tende a diluir a função de "me-
Isso se aplica tanto ao servi- 

Público civil quanto aos funcioná- 
e°s do serviço diplomático. Não estou 

condições de dizer quanto isso se 
ao Relatório Wriston. 8 O De- 

aniento tem problemas profundos

de administração de pessoal em rela­
ção aos quais os relatórios da Comis­
são Herter e seus assessores fornece­
ram contribuições importantes. 9 O 
Professor Sapin pediu atenção para 
uma dificuldade especial em um de­
partamento cujo trabalho é predomi­
nantemente realizado por telegramas, 
qual seja, como a preocupação com 
o corrente e o imediato impede as 
considerações de planejamento a lon­
go prazo. 10

PODEM OS DIPLOMATAS 
ADMINISTRAR?

Existe ainda a questão sobre se fun­
cionários do serviço diplomático, trei­
nados para serem negociadores e em­
penhados em uma forma de correta­
gem política, caso por caso, podem 
prontamente assumir as novas funções 
que recaíram sobre eles, obrigando-os 
a se tornarem gerentes e administra­
dores, envolvendo a coordenação de 
uma equipe de técnicos de muitos 
campos especializados. O papel do 
serviço diplomático, especialmente no 
caso do embaixador, foi substancial­
mente modificado pelo tamanho e va­
riedade de uma missão. 11 Desde a

8. Henry M. Wriston, Toward a Stronger 
Forelgn Service. Relatório do Secretary of 
State's Public Committee on Personnel, De- 
partim ent of State Publlcation, 5458 (U.S. Go­
vernment Prlnting O ffice, Washington, D .C ., 
June 1954).

9 . Personnel o f the New Dlplomacjr. Her­
te r Committee Reports. Frederick C. Mosher 
(editor). Carnegie Endowment fo r  International 
Peace, Washington, D.C., 1962. Essa publicação 
constitu iu  b re la tório  do Committee on Forelgn 
A ffairs Personnel, constitu ído sob os auspícios 
do Carnegie Endowment fo r International Peace, 
so lic itado  pelo Secretário Dean Rusk. Esse 
trabalho fo i continuado com uma série de seis 
estudos sobre problemas de pessoal para 03 
negócios no estrangeiro, também publicados 
pelo Carnegie Endowment.

10. Sapin, op. c lt. pág. 273.
11. Jacksün, op. c lt., p. 62.



carta de maio de 1961 do Presidente 
Kennedy aos Chefes de Missão, foi- 
lhes atribuída, pelo menos no papei, 
a autoridade para coordenar e con­
trolar todas as agências civis dos Es­
tados Unidos nos países respectivos. 
Charles Maechllng Jr„  em seu pene­
trante artigo sobre “ Nossa Estrutura 
de Relações Exteriores: A Necessida­
de de Reforma” , põe em dúvida que 

. o embaixador tenha recebido poderes 
adequados. 12 0  embaixador pode 
realmente ser o chefe ou apenas pri- 
mus Inter pares da “ equipe no pais” ? 
Mesmo que ele tenha de ser Informa­
do, de uma forma geral, dos progra­
mas e atividades de sua bateria de 
técnicos e especialistas e tenha auto- 

dade e Influência suficientes para 
* »  . r  atividades ete cons,Sere 
ocivas às relações políticas, ele deve 

ter a_ sabedoria de não saber muito 
ou nao intervir demais nas operações 
quotidianas altamente técnicas. No ar- 

a ,a te ld0 ' 0 Sr- chega a levantar dúvidas sobre se o

g Pr a am9ene;aliS!a’ é capaz de ne­gociar em certos terrenos especiali­
zados, como questões econômicas e

ena L e! raS ^  C00PeraÇâ° técnica
diH surae nma- ^  Pr° b'ema mui‘ °  if cn surge no caso da Agência Cen­
tral d6 Inteligência (CIA) e suas rela- 
Ç es com o chefe da missão. p0rém 
outras áreas que revelam o alto con-’

a°sr : a'*;0“7ni“iõ“ °
to  sofisticado, o  embaixadoTToTel'

ter \Z T  fUnÇS° administrativa, deve 
interesses universais e dar estímu­

lo e apoio e técnicos procedentes de 
vários campos dos quais ele próprio 
não pode e não precisa ser conhece­
dor profundo. Um número sempre 
maior de embaixadores se está adap- 
tando a esses novos requisitos. >

Diversas sugestões têm sido formu 
ladas no sentido de assessorar o Pre 
sldente e aliviar o pesado volume de 
trabalho do Secretário de E stado . O 
Sr. Maechiing recomendou a criaçã° 
de uma superpasta de Secretário para 
a Segurança Nacional, que p re s id ir ia  
um Conselho de Relações E x te rio res , 
órgão permanente interdepartamenta
constituído no nível de gabinete. Essa 
idéia muito se assemelha à  s u g e s tã o  

de criação de um P rim e iro -S e c re tá r io

com uma posição hierárquica acima
do Gabinete, proposta por altas auto
ridades como os ex-Presidentes Hoover
e Eisenhower e Governador Nelson
Rockefeller. A meu ver, mais de acor
do com a tradição histórica e as rea
lidades políticas estão as propostas
reforçar a posição do S e c r e tá r io

Estado e liberá-lo de forma que P°ŝ
dedicar mais tempo à  sua funçã°
assessor principal do Presidente 0 0
ordenador dos programas de P°
exterior mais Importantes do ® °verj a
como um todo. O relatório final
18? Assembléia americana pediu ^
criação dos cargos de S e c r e t á r io

Estado . Substituto, três Subsecret r ^
de Estado e uma série de outros r
ponsáveis por assuntos re g io n a  s ^
das Nações Unidas), os quais
riam ter títulos e autoridades na P

_c  9
porção de suas relações com ° 
vernos e organizações com os

12. Charles M aechlllng, J r „  Y1*
•a lr* Establishment: the Need *or,, o SPr*° 
g in ia  Quarterly Review, Vol. 45, No. *
1969.



tivessem de tratar". 111 A Comissão 
Herter propôs a criação do cargo de 
°ubsecretárlo de Estado Executivo, 
hierarquicamente subordinado apenas 
a° Secretário e ao Subsecretário de 
Estado. 14

A PRESIDÊNCIA 
E A SECRETARIA DE ESTADO

0 Presidente dos Estados Unidos ó 
luem determina a política externa. A 
ev°lução de seu papel predominante 
nesses assuntos é descrita com clare­
ia no livro do Professor Rowland 

9ger “ o  Presidente dos Estados Uni­
dos” . 15 Porém o número e a gravi­
dade das decisões que têm de ser 
°niadas numa era de crise crônica 
0rnaram seu volume de trabalho qua- 
Se insuportável. O Presidente Nixon 
Pr°vavelmente tem de tomar em uma 
vBrTiana mais decisões que afetam 
Gestões de segurança nacional do 
que 0 Presidente Coolidge teria em 

ano. Até a criação, em 1939, do 
^abinete Executivo do Presidente, a 

residência não dispunha de nenhum 
r ° rPo institucionalizado de funcioná- 
^°s Para auxiliar o Chefe de Estado 

exercício de suas atribuições. 
ualrnente, o tamanho e as atlvida- 

v6s operacionais do Gabinete Executl-
■ 'nclulndo o pessoal da Casa Bran- 
’ teriam deixado estupefatos os 

Soerr,bros da Comissão Presidencial 
sâore Gerêncla Administrativa (Comis- 

Bfownlow), que recomendara ao 
crjesidente Franklin D. Roosevelt a 

ação daquele órgão.

*-ei de Segurança Nacional, de 
’ com suas emendas, previa um 

„ iv elho de Segurança Nacional em 
ri0r6 Ministerial. As únicas leis ante- 

s criando conselhos ministeriais

eram as que instituíram o Conselho 
de Defesa Nacional, em 1916, e o 
Conselho Nacional Assessor para Pro­
blemas Financeiros e Monetários In­
ternacionais, previsto pela Lei de 1945, 
que promulgou o Acordo de Bretton 
Woods, a qual foi abolida e superada 
pelas Ordens Executivas (decretos) 
n?s 11.269, de 4 de fevereiro de 1966, 
e 11.334, de 14 de março de 1967, 
as quais, por sua. vez, entre outras 
disposições, mudaram a última pala­
vra de sua longa designação de "pro­
blemas”  para ‘ 'diretrizes” . Nos trinta 
anos desde a criação do Gabinete 
Executivo, cada Presidente utilizou es­
ses meios institucionalizados de auxí­
lio de maneiras diferentes, dependen­
do de seu estilo de governar tanto 
quanto da situação mundial em diver­
sas ocasiões, numa flexibilidade que 
é correta e adequada. Há, porém, um 
perigo considerável de que a amplia­
ção do Gabinete Executivo do Presi­
dente e do pessoal da Casa Branca, 
bem como sua intervenção em opera­
ções dia a dia, possam ter atualmente 
atingido um nível de rendimentos de­
crescentes, a ponto de vir atrair para o 
escalão presidencial decisões em de­
masia e poder solapar a autoridade 
e a responsabilidade dos ministros. Na 
qualidade de antigo assessor da época 
em que o Gabinete Executivo foi cria­
do, aferro-me ao conceito original de 
que ele deveria ser mantido pequeno, 
com um mínimo de responsabilidades

13. Don K. Prince (editor). The Secretary 
of State. Relatório da 18th American Assem- 
bly, levada a efe ito  na Arden House, Colum- 
bia University, em outubro de 1960. (Engle- 
wood C liffs, N. J .: Prentice Hall, 1960).

14. Herter Commlttee Report, op. c it., pág.
13.

15. The Prealdent o l the United Statea.
Rowland Egger. (M cGraw-Hili Book Company, 
Inc., New York, 1967).



operacionais do dia-a-dia, e se deve­
ria saber que seus membros atuam em 
nome do Presidente, e não por sua 
própria conta. Este era o significado 
subentendido da “ paixão pelo anoni­
mato", mencionada no relatório da Co­
missão Brownlow. A natureza especial 
do relacionamento que deve necessa­
riamente existir entre o Presidente e 
o Secretário de Estado foi expressada 
por Dean Acheson, ex-titular daquela 
pasta, em seu ensaio clássico sobre 
O Presidente e o Secretário de Es- 

0 0 lncluía a seguinte afirmação:

“ ••■ o relacionamento entre o 
Presidente, nosso Chefe de Esta­
do e da Governo, e seu Secretá- 
no de Estado, seu principal asses­
sor e agente executor na condu- 
Çao da política externa, é intensa­
mente pessoal, o  trabalho ao qual 
eles se devem dedicar conjunta­
mente será prejudicado na medi­
da em que esse relacionamento ve­
nha a Ser atenuado ou institucio­
nalizado -  ou “ parkinsonizado" 
Precisamos redescobrir 0 indiví­
duo no_ Governo, não submergi-lo 
Isto não Significa que qualquer

tóti !  d9Va atUar’ como pro- 
tipos de ambos o tem feito In­

dependentemente do resto do go- 
erno ou, no caso de Secretário

-  s r , ;

DIPLOMATICA do s  es ta d o s

UNIDOS

•ip'»s * >  aumentadas em ÍZ é lt  do ambiente „o lt,loo  em

dente e o Secretário de Estado têm 
de trabalhar. A autoridade co m p a rtid a  
com o Congresso no terreno da con­
dução das relações exteriores é um 
sistema quase próprio deste País c> 
apesar de profundamente, como está , 

entranhado em nossa conceituação de 
instituições democráticas, ap resen ta  
problemas extraordinários ao Poder 
Executivo e é d if íc i l  de ser c o m p re e n ­
dido por outros p a íses . O p o d e r do 
Senado de rejeitar tratados p e lo  voto 
de um terço de seus membros e das 
duas Casas de rejeitar a c o rd o s  assi 
nados p e lo  Executivo por maioria sim
pies seria suficiente para c a ra c te r iz a r  

o veto do Legislativo. A influência d~ 
um Senador Vandenberg para obter a 
ratificação da Carta das Nações Uni­
das ou a do Senador Henry Cab° 
Lodge I para derrotar a  r a t i f ic a ç ã o  da 
Convenção da Liga das Nações, neg° 
ciada pessoalmente pelo P r e s id e n te  

Wilson, são exemplos clássicos da au 
toridade exercida por um só senador- 
Reservas e emendas apresentam um 
problema quase tão grande quanto 
dos vetos. A Emenda Hickenlooper às 
leis de ajuda externa parece ser P 
si mesma razoável e lógica. Entreta 
to, devido à sua rigidez, sua aP'l0.0 
Ç-o liíeral no caso da República 
Peru pode não só destruir n° ssaSh/,,n 
lações com aquele país, como tam 
prejudicar ainda mais nossa Pos* 
em toda a América Latina.

e 0Conquanto pesos e contrapeso 
debate público em relação às Prl 
pais diretrizes de política externa 
sem destinados a servir de sa'va êxe- 
das contra o uso de um poder  ̂^
cutivo discricionário, es duas Casas

16. Prloe, The Secretary o t State  °P'
pág. 27.



Congresso raramente conseguem man­
ter-se nesses níveis elevados e deixar 
de intrometer-se em detalhes opera­
cionais. O Congresso, suas comissões 
e subcomissões têm suas próprias dl- 
visões de jurisdição e estão sujeitos 
a pressões especiais e provincianas. 
Muito de nossa diplomacia de obje­
tivos múltiplos é orientado para ações 
que envolvem dinheiro, de forma tal 
Çue não apenas as Comissões de Re- 
laÇões Exteriores do Senado e da Câ­
mara se imiscuem nessas questões, 
^as também uma influência conside* 
rável é exercida pelas subcomissões 
°rçamentárias e seus poderosos pre­
mentes. Os detalhes da legislação re­
lacionada com ajuda externa, tanto 
Militar como civil, assistência técnica, 
erriPréstimos para o exterior, comércio, 
Grifas, assuntos monetários, intercâm­
bio cultural, contribuições para orga- 
nismos internacionais, descendo à mi- 
nucia da estrutura e competência de 
a9ências no exterior e a categoria de 
Seu pessoal, ficam freqüentemente ao 
sabor dos caprichos de uns poucos 
^ernbros poderosos de subcomissões. 

s estudos do Professor Joseph P. 
a^ris e James A. Robinson lançaram 

muita luz sobre a influência do Con­
fesso na formulação de política ex- 
terna. 17

UM RAIO DE ESPERANÇA

Concluo este catálogo excruciante 
^as complexidades da condição de 

Ssa diplomacia de objetivos múlti- 
s com uma nota esperançosa. Mes- 

0 na questão da intervenção do Con- 
ess°. há uma melhoria grande desde 

^aprovação em 1924 da Lei Rogers, 
8 criou um quadro de carreira do 

exterior. Os senadores não

mais controlam a nomeação de pes­
soal do serviço diplomático, de cor­
reio a embaixador. As confirmações 
na carreira são ho/e quase tão auto­
máticas quanto no caso de militares. 
Os estudos da Subcomissão Jackson 
estão entre os mais notáveis documen­
tos parlamentares de nossos tempos e 
nos trouxeram a um novo nível de per­
cepção e sofistificação com respeito 
à nossa máquina de política externa.

Porém, 0  mais surpreendente em to­
da essa mescla de perigo e comple­
xidade retratada nesse documento é 
que o povo americano e suas institui­
ções governamentais parecem ter fei­
to mais do que apenas ir levando . 
O ex-Embaixador e Subsecretário de 
Estado Foy D. Kohler conclui seu os- 
tudo sobre “ Os Problemas que En­
frentamos”  com as seguintes palavras:

"A despeito de nossas atuais dú­
vidas e confusões, sou otimista. 
Quando olho para trás para o pro­
gresso que fizemos emergindo do 
isolacionismo nos anos 2 0  e 30 e 
nos ajustando ao papel mundial 
que a história nos impôs, não te­
nho dúvida de que a resposta 
americana ao desafio dos anos 70 
será positiva.”  18

E Harlan Cleveland, em seu corajo­
so ensaio “ A Agonia do Êxito , do­
cumentou a afirmação de que fizemos

17. The Advice and Consent o f the Senat .
Joseph P. Harris (University of ÇaMfornia 
Presa, Berkeley, 1953); Congressional Contro 
of Admlnlstration (Garden City, N . Y . .  Anchor 
Books, Doubleday & Company, Inc., i»oo). 
Congress and Foreign Policy M
S tu d y  In L e g islativ a  ' " f l u e n c e  a n d  In ta ia tiv e ,
James A . Robinson (Homewood, Illino is . Tne 
Dorsey Press, 1967).

18. Simpson (editor), The Anna;s, op. c i . 
pâg. 1.



melhor do que nosos rivais altamente 
organizados. 19

As previsões das autoridades não 
criam grandes esperanças de uma re­
dução das tensões internacionais rm 
década de 70, embora elas as veiam 
assumindo novas formas que exlaem 
m o d l. lc ç to  na a t a a *
Devemos ter cuidado com fórmulas 
ultra-simplificadas, panacéias e . £  

que muito prometem para reduzir

‘u Z T ?  de " os<*  ™ « •terlor e a conseqúênte complexidade 
de noSSa máquina administrativa diplo­
mática e aprender a viver com elas A 

V6r' isso nã0 oxclui a possibili­

dade de um grau considerável de pro" 
gresso na coordenação de diretrizes e 
operações de política externa, consi- 
derando-se nosso hábito nacional de 
auto-anáiise e nossa capacidade ’n" 
ventiva na administração. Muito de­
pende de se conseguiremos encontrar 
meios para controlar o crescimento de 
gastos militares e dedicar uma pr°" 
porção maior de nossos recursos na­
cionais aos programas civis urgentes 
de melhoria econômica e social n0 
País e no exterior.

Di-19. The Obllgatlons o f Power: Arner,cS " i an 
plomacy In the Search fo r Peace, Hana 
Cleveland (Herper & Row, chapter 3, N 
York, 1966).


